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RESUMO 

 

Este estudo teve como objetivo principal a realização de um estudo que avaliasse o 

impacto econômico que a mudança do aterro de disposição final dos resíduos 

sólidos urbanos de São Luís – MA provocou. Embora o aspecto econômico tenha 

sido priorizado, aspectos como o social e o ambiental também foram brevemente 

abordados. Este estudo foi feito através da estimativa de preços por meio de tabelas 

de composição de custos padronizadas e baseado em projetos de licitação. A 

mudança no local de disposição final de resíduos em São Luís não foi a única 

mudança ocorrida, pois toda a gestão de resíduos da capital maranhense sofreu 

alterações assim como a nacional. A metodologia utilizada nesse estudo baseou-se 

em pesquisas bibliográficas e de campo, aspirando êxito nos objetivos propostos. O 

trabalho foi dividido em três partes: pesquisa bibliográfica, acolhimento de dados em 

campo e visitas técnicas e interpretação dos dados obtidos para alcançar um 

resultado. Os resultados apresentados mostram uma estimativa do quanto a 

mudança do local final de disposição dos resíduos ludovicenses impactou os custo 

com a gestão de resíduos, deixando a critério do leitor e aberto para estudos futuros 

se o acréscimo no custo vale à pena para a gestão como um todo. O trabalho ainda 

sugere algumas alterações na tentativa de baixar os custos. 

 

Palavras-chave: Resíduos Sólidos. Gestão de Resíduos Sólidos. Custo. 



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

The major objective of this study is to measure the ecomic impact after the final 

disposal place of urban solid waste of São Luís – MA changed its location. Other 

aspects, as social and environmental, were commented although the the economic 

aspect was major commented. This study was realized by estimating prices placed 

on standardized cost composition tables and based on bidding projects. The change 

of final disposal change of solid waste in São Luís was not the only change. National 

and municipal solid waste management also changed.The methodology consisted on 

literature review and field research, aspiring the fulfillment of the proposed objectives. 

This study has three categories: literature review, on-site data collection and 

technical visits and data interpretation to obtain the results. The obtained results 

show how much the change of final disposal place of urban solid waste impacted the 

municipal solid waste management economically. The reader is free to interpret fi the 

change was worth it and it is expected that other studies about this problematic 

occurs. The study also suggests some changes in attempt to lower costs. 

 

Keywords: Solid Waste. Solid Waste Management. Cost. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Num mundo onde a população já supera 7 bilhões de pessoas, a 

preocupação sobre o futuro da humanidade se torna cada vez mais um assunto 

recorrente. A maneira que os resíduos são colocados na natureza é de extrema 

importância para o futuro das outras gerações. O adequado gerenciamento dos 

resíduos sólidos gerados nos municípios, seja de grande ou pequeno porte, existe 

hoje como um dos principais desafios a ser enfrentado pelos administradores 

públicos (NASCIMENTO, 2009). 

Segundo JACOBI e BENSEN (2011), crescimento populacional, aliado ao 

aumento da expectativa de vida e urbanização, resulta no engrandecimento do 

consumo e, consequentemente, na geração de quantidades cada vez maiores de 

resíduos sólidos, cuja destinação é um dos maiores problemas. 

Com o crescimento populacional e da expectativa de vida e consequente 

aumento na produção de resíduos, a qualidade de vida das populações futuras pode 

ser comprometida. Tal preocupação com as gerações futuras fazendo uso das 

tecnologias obtidas e suprindo as necessidades atuais é denominado crescimento 

sustentável (TENÓRIO; ESPINOSA, 2004). 

A população urbana cresceu e os hábitos dela mudaram e se tornaram 

mais consumistas. A cultura do “produto descartável” é enaltecida pelas 

propagandas como o prático e o moderno apesar de a base material para produzir 

quase tudo que se consome no planeta seja praticamente a mesma desde a 

antiguidade (LOPES, 2006). Pode-se dizer que a produção e a destinação dos 

resíduos são um problema “cosmopolita”, pois é um problema sem nível 

socioeconômico e que transcende nações, atingindo todos no mundo, sem exceções 

(DOS SANTOS, 2011). 

Durante muito tempo, as administrações públicas se deixaram seduzir 

pelo “custo zero” dos lixões. Esse pensamento foi modificado ao longo do tempo, 

pois perceberam que o custo, no fim das contas, era bem maior já que diversos 

problemas ambientais, sociais e, consequentemente, econômicos surgiam com a 

disposição incorreta dos resíduos (LOPES, 2006). 

A destinação final dos resíduos é um grande problema principalmente em 

áreas mais urbanizadas e regiões metropolitanas, pois estas carecem de locais 
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apropriados, visto que há a ocorrência de áreas de proteção ambiental nas 

proximidades e, como nem sempre o chorume dos aterros sanitários possui o 

tratamento ideal, o impacto às fontes de aguas subterrâneas, ao solo e a vizinhança 

é considerável (GOUVEIA, 1999). 

Com o avanço da tecnologia, aumento na produção de resíduos e 

necessidade de atender normas ambientais e questões sociais, modelos de gestão 

de resíduos foram desenvolvidos e aplicados além e novas legislações, como a 

PNRS- Política Nacional de Resíduos Sólidos, marco na gestão de resíduos 

brasileira, por apresentar medidas mais rígidas e promissoras a serem seguidas. 

Nos dias atuais, quase que diariamente, é presente em noticiários 

diversos problemas por todo o país em relação à disposição e tratamento final dos 

resíduos sólidos. Na mesma conjuntura, o Brasil encontra-se numa crise econômica 

e diversos escândalos, que fazem com que o brasileiro passe a dar mais atenção 

para as os assuntos relacionados aos aspectos econômicos. 

. 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 

Com o aumento da preocupação geral acerca da gestão de resíduos 

sólidos e todas as mudanças e avanços ocorridos ao longo do tempo, além de toda 

a problemática envolvida, surge o interesse em abordar esse tipo assunto. 

Ao longo das últimas duas décadas, São Luís sofreu alterações no que 

diz respeito a sua gestão de resíduos, seja nos responsáveis pelos serviços dela, no 

local de disposição final e até mesmo gestão municipal. 

Diante de tudo o que foi citado anteriormente e após analisar os gastos 

mensais com gestão de resíduos de outras cidades do Brasil, como pode ser 

observado no Apêndice A deste trabalho, a seguinte pergunta aparece: o que mudou 

após todas essas alterações na gestão de São Luís e quanto deve ter sido o impacto 

econômico delas?  

Essa pesquisa aborda uma problemática muito atual e visa colaborar com 

a análise da atual situação da capital maranhense, analisando seus desafios, 

melhorias e possíveis retrocessos visando diversos aspectos, mas focando o 

econômico. Espera-se também que este trabalho possa contribuir com os estudos 

sobre o assunto abordado, na esperança de que novas alternativas e ideias se 
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desenvolvam na tentativa de aperfeiçoar cada vez mais o que diz respeito à gestão 

de resíduos de São Luís e, consequentemente, garantir a qualidade de vida de seus 

habitantes. 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 OBJETIVO GERAL 
 

Apresentar um estudo que demonstre as principais mudanças ocorridas 

com a mudança do destino final de resíduos sólidos urbanos em São Luís 

priorizando o aspecto econômico. 

 

1.2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  
 

a) Mostrar a importância da gestão de resíduos para a população e a qual 

critérios esta deve seguir; 

b) Comparar os custos adicionais com a mudança do destino final de resíduos 

sólidos de São Luís através de estimativas; 

c) Indicar as vantagens e desvantagens que mudança na logística de gestão 

de resíduos na capital maranhense provocou e sugerir alternativas na 

tentativa de melhorá-la. 
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2  REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Nesse ponto, serão apresentadas as definições e considerações sobre os 

elementos envolvidos nessa pesquisa com a finalidade de situar os leitores da obra 

na temática abordada. Esses elementos são, por exemplo, as definições e 

classificações de resíduos sólidos, a importância de uma gestão de resíduos, os 

tipos de destinação final, etc. 

 

2.1 RESÍDUOS SÓLIDOS 
 

2.1.1 DEFINIÇÃO 

 

Segundo o dicionário, resíduo é aquilo que não presta, resto, o que deve 

ser jogado fora. Segundo JACOBI e BENSEN (2011), na sociedade moderna, os 

resíduos sólidos, principalmente os domiciliares, e sua disposição final se tornaram 

motivo de grande preocupação. Tal preocupação deve-se ao fato do aumento da 

produção desses resíduos, do gerenciamento inadequado dos mesmos e da falta de 

locais para disposição final.  

Essa classificação muito se assemelha a de (SASIKUMAR, K.; KRISHNA, 

Sanoop Gopi, 2009), que cita que resíduos são geralmente vistos como materiais 

descartáveis sem valor para a pessoa que o descartou. Esse mesmo autor define 

resíduo sólido como o termo geralmente utilizado para se referir a um resíduo não 

líquido proveniente de atividades domésticas, comerciais e industriais por exemplo. 

O termo “resíduos sólidos” significa o que sobra de determinadas 

substancias após a realização de algum processo, sendo que o termo „‟sólidos‟‟ 

entra para diferenciar esse resíduo dos demais, ou seja, de gases ou líquidos. 

(BIDONE; POVINELLI,1999). Como citado por LOGARREZZI apud ABNT 10004/87 

(2006), os resíduos sólidos são aqueles resíduos cuja disposição não é viável na 

rede de esgoto ou em corpo d‟água, sendo que a classificação de resíduo sólido não 

faz uso rigoroso do termo ‟‟sólido‟‟ do ponto de vista físico (óleos, tintas, entre outros 

materiais “líquidos” estão enquadrados nessa categoria a título de exemplo). 
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Segundo a ABNT NBR 10004:2004: 

“resíduos sólidos são resíduos nos estados sólido e semi sólido que 
resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, 
comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta 
definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, 
aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição 
bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o 
seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam 
para isso soluções técnica e economicamente inviáveis em face à melhor 
tecnologia disponível”. 

 

2.1.2 CLASSIFICAÇÃO DO RESÍDUOS SÓLIDOS    

 

A NBR 10004:2004 ainda analisa fatores como periculosidade e 

toxicidade dos constituintes, origem, etc., e classifica os resíduos de diversas formas 

mediante vários critérios. Isso influenciará diretamente no tipo de destinação e 

tratamento final que o resíduo deve ter.  

Sempre a destinação final leva em consideração a classificação de 

resíduos e a determinação do potencial de risco que possam apresentar. Classificar 

os resíduos se trata de uma atividade de alta complexidade e indefinida em muitos 

casos. Já em relação a periculosidade, esta é diretamente proporcional aos 

cuidados que o resíduo deve ter, o que implica em maiores custos para geri-lo 

(FERREIRA, J. A., 1995). 

Os resíduos podem ser classificados da seguinte forma: 

 

 Resíduos classe I – Perigosos: Resíduos que apresentam 

periculosidade ou alguma das características de inflamabilidade, 

reatividade, corrosividade, toxicidade ou patogenicidade 

(MONTEIRO. et al., 2001). Segundo a NBR – 10004:/2004, são os 

que podem fornecer riscos a saúde pública, provocando mortalidade 

ou doenças, e riscos ao meio ambiente quando gerido de maneira 

inadequada. 

 Resíduos classe II A – não inertes: Aqueles resíduos que não se 

enquadram na classe I e nem na classe II B. Podem ter 

características como combustibilidade, biodegrabilidade, solubilidade 

em água. (ZANTA; FERREIRA, 2003).  
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 Resíduos classe II B – inertes: Resíduos sólidos ou mistura deles 

que não possuam constituintes solubilizados em concentrações 

maiores aos padrões de potabilidade de água após teste de 

solubilização (NBR 10004:2004). 

Ainda sobre a norma supracitada NBR n.º 10004 (ABNT, 2004), os 

resíduos sólidos podem ser classificados quanto à origem em: 

 Resíduos Urbanos: Trata-se de resíduos domiciliares ou domésticos, 

ou seja, de residências. Isso inclui restos de alimentos, embalagens 

de vidro, plástico, metal e papelão, jornais, revistas, etc. Os resíduos 

urbanos incluem também os resíduos públicos, ou seja, resultantes 

da limpeza de espaços públicos como vias, jardins e praças, os 

quais são em sua maioria compostos por papel, embalagens, 

folhagens e diferentes sedimentos. Por fim, estão inclusos nos 

resíduos urbanos os resíduos comerciais, que são aqueles 

resultantes de atividades em escritórios, hotéis, cinemas, mercados, 

terminais, e são compostos fundamentalmente por papel, papelão e 

embalagens em geral. 

 Resíduos de Serviços de Saúde: Resultado de atividades 

desempenhadas em clinicas medicas e veterinárias, hospitais, 

farmácias, laboratórios, consultórios odontológicos e demais 

estabelecimentos afins. Os RSS, como constam na Resolução da 

Diretoria Colegiada da ANVISA – RDC ANVISA n°. 306, de 2004, e  

na Resolução CONAMA nº 358, de 29 de abril de 2005, são 

classificados em: 

 

a) Grupo A: Resíduo potencialmente infectante com possíveis 

agentes biológicos seja por suas características de maior 

virulência ou concentração 

b) Grupo B: Resíduos químicos que, dependendo de características 

como inflamabilidade, reatividade, entre outros, podem apresentar 

riscos à saúde pública e ao meio ambiente. 
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c) Grupo C: Resíduos radioativos ou com limites de radionuclídeos 

superiores aos nas normas do CNEN- Comissão Nacional de 

Energia Nuclear. A reutilização desses resíduos é considerada 

imprópria ou não prevista. 

d) Grupo D: Resíduos comuns, que não apresentam grandes riscos 

à saúde sejam eles biológicos, químicos ou radiológicos. 

e) Grupo E: Resíduos perfurocortantes ou escarificantes. São 

exemplos desses resíduos as lâminas de barbear, agulhas, vidros 

quebrados de laboratório, etc.  

Outros critérios para classificações podem ser adotados como podemos 

ver na NBR 10004:2004, no Manual de Gerenciamento Integrado dos Resíduos 

Sólidos do IPT/CEMPRE (2000) e o Manual de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

elaborado pelo IBAM (2001): 

 

 Resíduos domiciliares: produção de 0,5 kg a 1 kg por hab/dia e se 

resumindo a resíduos orgânicos não recicláveis e materiais 

recorrentes em escritórios. A responsabilidade do descarte e 

recolhimento desse lixo é da prefeitura municipal. 

 Resíduos comerciais: gerados pelo comércio ou pelo setor de 

serviços. Possuem diversas composições que variam de acordo com 

a atividade comercial desempenhada na região. A coleta e descarte 

variam de acordo com as leis municipais e mediante acordos 

taxados entre o gerador e o poder público. 

 Resíduos Públicos: Se resumo àqueles resíduos gerados por 

serviços da própria prefeitura como poda de árvores e varrição de 

ruas. Muitas vezes, os resíduos descartados irregularmente, como 

entulho, fazem parte dessa categoria. 

 Resíduos Industriais: Assim como os comerciais, podem apresentar 

várias composições de acordo com a atividade desempenhada. 

Como o próprio nome sugere, são aqueles resíduos resultantes da 

atividade industrial, os quais tendem a não se decompor ou passam 

longo período de tempo estáveis, podendo ser danosos a saúde 
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pública e exigem geralmente transporte e destinações especiais. 

Geralmente são a fonte mais comum de resíduos perigosos. 

 Resíduos Agrícolas: São aqueles provenientes de atividades 

pecuárias e agrícolas, atividades as quais são umas das maiores 

geradoras de resíduos. Ainda que haja programas de reciclagem de 

embalagens, os agrotóxicos ainda são o principal problema da 

atividade agrária, visto que boa parte dos resíduos agrários podem 

ser reciclados e reutilizados. 

 Resíduos da Construção Civil: Geralmente entulhos, são materiais 

normalmente inertes que ocupam grandes volumes causando uma 

poluição visual significante. 

 

2.2 A IMPORTÂNCIA DA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

A gestão de resíduos sólidos tem se tornado um assunto bastante 

comentado ultimamente, visto que a população mundial só cresce e, 

consequentemente, a produção de resíduos também. 

A necessidade de controlar os resíduos produzidos, mesmo que 

precariamente, começou a partir do momento que o homem abandou o jeito nômade 

de viver e passou a se instalar em locais definitivamente. Algumas evidências de 

algo similar a um aterro sanitário datam desde a Grécia antiga (WEST ONLINE, 

2010). 

Apesar disso, o despejo de resíduos dentro das cidades continuou sendo 

uma opção até muito tempo depois até que percebessem a ligação entre as doenças 

e as condições ambientais do mundo (EIGENHEER, 2001).  

A gestão de resíduos se trata de um conjunto de atividades que vão 

desde a geração, passando pelo acondicionamento, coleta, transporte, 

transferência, tratamento e destinação final dos resíduos produzidos (MAGALHAES, 

2008). Vale ressaltar que o tratamento não se trata de um sistema de disposição 

final definitivo, pois sempre há um remanescente inaproveitável (SCHALCH, Valdir et 

al., 2002). Com o tempo, as maneiras de tratamento do lixo foram modernizadas e 

diversos modelos de gestão foram estabelecidos. 
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A falta de uma política para o gerenciamento dos resíduos sólidos 

contribui para a poluição da água, do ar e do solo (DE MORAES, Josmaria et al., 

2006). A gestão e disposição inadequada dos resíduos sólidos podem acarretar 

impactos sociais e também ambientais como: degradação do solo, 

comprometimento dos corpos d'água, intensificação de enchentes, poluição do ar e 

proliferação de vetores de importância sanitária nos centros urbanos e catação em 

condições insalubres nas ruas e nas áreas de disposição final (Besen et al., 2010). 

Como de tradição, a gestão dos resíduos sólidos no Brasil é de 

competência do Município. Pode-se constar no Manual de Gerenciamento Integrado 

de Resíduos Sólidos (IBAM, 2001): 

“As instituições responsáveis pelos resíduos sólidos municipais e perigosos, 
no âmbito nacional, estadual e municipal, são determinadas através dos 
seguintes artios da Constituição Federal, quais sejam: 
 Incisos VI e IX do art. 23, que estabelecem ser competência comum 
da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios proteger o meio 
ambiente e combater a poluição em qualquer das suas formas, bem como 
promover programas de construção de moradias e a melhoria do 
saneamento básico; 
 Já os incisos I e V do art. 30 estabelecem como atribuição municipal 
legislar sobre assuntos de interesse local, especialmente quanto à 
organização dos seus serviços públicos, como é o caso da limpeza urbana”. 

 

O ideal de sistema de gerenciamento é aquele que visa minimizar a 

quantidade de resíduos produzida, levando em consideração o atendimento das 

necessidades sociais e buscando a sustentabilidade do sistema. Junto a isso, é 

necessária uma participação efetiva da população assim como fazer mão de 

processos de recuperação de resíduos (reciclagem e compostagem, por exemplo) 

além da escolha correta do método de disposição, procurando sempre um menos 

agressivo ao meio ambiente, mas que atenda as necessidades da área 

(MAGALHAES, 2008). 

 

2.3 POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

A Política Nacional de resíduos Sólidos foi instituída pela Lei Nº 12.305, 

de 2 de agosto de 2010. Essa Lei altera Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e 

qual dispõe dos princípios, objetivos, instrumentos e diretrizes relativas à gestão 

integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, às responsabilidades dos 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.305-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.305-2010?OpenDocument
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geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis (BRASIL, 

2010). 

 A lei Nº 12.305/2010 foi um marco para a gestão de resíduos do país, 

pois institui a responsabilidade compartilhada dos geradores de resíduos e 

instrumentos de planejamento. Além disso, cria importantes metas para o fim dos 

lixões à céu aberto, equiparando o Brasil à países desenvolvidos no que concerne 

ao marco legal (BRASIL, 2010). 

 Em síntese, a PNRS, aprovada ainda no governo de Luiz Inácio Lula 

da Silva, ajuda o país a atingir as metas do PNCM – Plano Nacional sobre Mudança 

do clima incentiva a coleta seletiva e processos de recuperação como a reciclagem 

e a reutilização de resíduos além de instituir a responsabilidade compartilhada, pois 

só assim é possível compatibilizar um desenvolvimento econômico, social e 

promover o reaproveitamento simultaneamente.  (BRASIL, 2010). 

A responsabilidade de cada parte integrante do gerenciamento de 

resíduos é bem definida, assim como algumas proibições como a proibição de lixões 

e queima de resíduos a céu aberto salvo raras exceções. Medidas como essa, 

aliadas a exigência de descontaminação de áreas contaminadas, por exemplo, são 

de importância para a promoção de um desenvolvimento sustentável. (BRASIL, 

2010). 

 A Lei Nº 12.305/2010 ainda conta com o auxílio de outras leis e 

decretos que também demonstram preocupação com a coleta e destinação de 

resíduos. São eles: a lei nacional nº 11.445/07 e nº 11.107/05, que tratam do 

saneamento básico e dos consórcios públicos respectivamente, e dos decretos nº 

7.217/10, n° 6.017/ 2007 e nº 7.404/10, os quais regulamentam a lei de saneamento 

básico, a lei de consórcios públicos e a política nacional de resíduos sólidos (LIMA, 

2012). 

 

2.4 TRATAMENTOS E DESTINAÇÕES FINAIS 

 

Tratamento pode ser entendido como uma série de procedimentos cujo 

objetivo é reduzir a quantidade ou potencial poluidor dos resíduos. Isso pode 

acontecer evitando o descarte em local inadequado ou transformando os resíduos 

em material inerte ou estável.  
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As principais formas de tratamentos empregadas são: reciclagem, 

compostagem, incineração e aterro sanitário, sendo este último é uma forma de 

tratamento e disposição final. Apesar de não serem referências levando em conta os 

padrões da PNRS, os lixões e aterros controlados também são conhecidas formas 

de disposição final de resíduos. Os lixões devem ser evitados a todo custo, pois este 

é causador de impactos negativos (ReCESA, 2007).  

 A destinação final é a última etapa do gerenciamento dos resíduos 

sólidos, ou seja, a etapa na qual o resíduo não será mais manuseado. Em outras 

palavras, a destinação final é a disposição do resíduo no solo, o qual deve ser 

devidamente preparado para receber esses resíduos. A Resolução nº 358, de 29 de 

abril de 2005, CONAMA (2005), dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos 

resíduos de serviços de saúde e dá outras providências (MULLER, A.M.; 2010). 

No que tange a meio ambiente, técnicas que reduzem os impactos 

ambientais e proteção ao meoi ambiente devem ser estimuladas e popularizas no 

campo da engenharia. Estudar alternativas locacionais é um importante instrumento 

ambiental, pois a escolha adequada de um local para destinação fnal dos resíduos 

miniminiza e até evita que muitos impactos ocorram (MASSUNARI, 2000, p.17).  

De maneira sucinta, tratamento de resíduo sólido pode ser definido como 

o processo aplicado ao resíduo sólido que busca satisfazer a exigências de caráter 

sanitário, econômico, social, entre outras. 

 

2.4.1 RECICLAGEM 

 

Trata-se de uma série de procedimentos pelos quais os materiais 

descartados, que se tornariam inúteis, são coletados e separados para serem 

processados e servirem de matéria prima de bens manufaturados cuja matéria prima 

anteriormente era virgem. Como vantagens, pode-se citar o aumento da vida útil das 

áreas de disposição final e diminuição da exploração de recursos naturais visto que 

os materiais anteriormente descartados voltam ao ciclo produtivo (SOARES, 2006). 

A separação dos resíduos sólidos no lixo domiciliar deve ser feita em 

usina de reciclagem de maneira manual ou eletromecânica (MONTEIRO, 2001). A 

triagem e reciclagem servem para separar a parte reciclável contida nos resíduos 

sólidos, sendo seguidas por um processo industrial, o qual possibilita a reciclagem e 
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a transformação em novos produtos (PRADO; SOBREIRA, 2007). A reciclagem no 

próprio domicílio é uma boa alternativa, mas depende essencialmente do bom grau 

de educação ambiental para que ocorra com êxito.  

Atualmente, é possível encontrar ecopontos em São Luís. Implantados 

pela Prefeitura, estes locais possibilitam que haja aumento na qualidade de 

materiais recicláveis. O material recebido é encaminhado à Associação de 

Catadores de Material Reciclável  e Cooperativa de Reciclagem de São Luís. Além 

disso, os ecopontos contribuem para a diminuição da poluição visual de alguns 

bairros, pois são construídos em locais que eram anteriormente “mini lixões” e 

possibilita um decréscimo na quantidade de entulho pela cidade. 

 

2.4.2 COMPOSTAGEM 

 

A compostagem é vista como uma prática usual em propriedades rurais e 

nem tanto em centrais de reciclagem de resíduos (PITSCH, 2011). Ela fornece um 

destino útil para resíduos orgânicos.  É um processo de decomposição biológico da 

matéria orgânica contida em restos animais e vegetais. Há uma reciclagem dessa 

matéria orgânica, formando um composto, o qual pode ser aplicado ao solo, 

melhorando a estrutura deste e diminuindo o acumulo de matéria orgânica em 

aterros. Trata-se de um tratamento mais adequado para a zona rural ou periurbana e 

o produto final ainda é de difícil colocação, pois o mercado oferece nutrientes de 

qualidade superior a preços competitivos. (JESUS; William Ferraz, 2013). 

 

2.4.3 INCINERAÇÃO 

 

Para (SANTOS, 2011), a incineração trata-se de um processo de 

tratamento de resíduo sólidos que envolve a combustão das substâncias orgânicas 

presentes na matéria que compõe os resíduos. Nesse processo, há uma redução no 

volume, peso e de características de periculosidade iniciais do resíduo por meio de 

uma combustão controlada. A combustão deve ser controlada para garantir a 

qualidade do meio ambiente durante o processo e os resíduos, combustíveis da 

incineração, são transformados em basicamente três produtos: cinzas, gases e 
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calor. Nesse processo, é possível que haja uma reciclagem da energia visto que a 

energia liberada com a queima dos resíduos pode ser reaproveitada em outros 

processos.  

Para LIMA (2001), trata-se da queima de materiais da queima de 

materiais em alta temperatura em mistura com uma quantidade de ar correta por um 

determinado intervalo de tempo. Nos diversos processos industriais, exige-se uma 

tecnologia segura e confiável para a completa destruição de resíduos perigosos 

gerados.  

No Brasil, trata-se de uma técnica bastante incipiente, pois apresenta 

altíssimo custo. Outra desvantagem que se pode apontar é a poluição atmosférica 

causada pelos incineradores. Como vantagens, pode-se citar a redução significativa 

do volume dos resíduos, diminuição do potencial tóxico dos dejetos e possibilidade 

de reaproveitamento da energia liberada (MAGALHÃES, 2008).   

Outras desvantagens são: a exigência de mão de obra especializada e os 

limites de emissões e composição químicas destas. Como vantagens, podemos citar 

a reciclagem de escórias e outros produtos inertes e a diminuição no uso de 

combustíveis fósseis (COSTA, 2012).  Vale ressaltar que, assim como a reciclagem 

e a compostagem citadas anteriormente, a incineração não descarta o aterro 

sanitário para dispor cinzas e escórias. Em São Luís, a atividade de incineração é 

feita por concessonárias particulares. 

 

2.4.4 ATERROS 

 

Aterro, como o próprio nome sugere, trata-se do enterramento de resíduo 

sólidos de maneira controlada e com um planejamento prévio, visando a diminuição 

de impactos ambientais e riscos à saúde em geral (MULLER, A.M.; 2010). Os termos 

lixões e aterros são bastante citados ao longo desete trabalho, para que haja um 

maior entendimento sobre eles, é importante que se faça primeiramente uma 

distinção entre lixões, aterros controlados e aterros sanitários. 
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2.4.4.1 LIXÕES 

 

Também conhecido como vazadouros, os lixões são um método 

considerado inadequado de descarte de resíduos sólidos e compreende no simples 

descarte de resíduos no solo sem as devidas precauções ambientais, o que pode 

resultar em contaminação de aguas subterrâneas e superficiais, explosões por conta 

da geração de gases inflamáveis, risco a saúde por ser atrativo a vetores 

indesejáveis, entre outros. (AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA – 

ANVISA, 2006). 

A definição de lixão ainda é reforçada no glossário de pesquisa nacional 

de saneamento básico do IBGE: 

“Lixão ou vazadouro a céu aberto: Local utilizado para disposição do lixo, 
em bruto, sobre o terreno, sem qualquer cuidado ou técnica especial. O 
vazadouro a céu aberto caracteriza-se pela falta de medidas de proteção ao 
meio ambiente ou a saúde pública”. 

Fonte: IBGE,2008. 

 

Figura 1 – Ilustração de lixão 

 
Fonte: OLIVEIRA, 2010 
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2.4.4.2 ATERRO CONTROLADO 

 

O aterro controlado é uma destinação final menos invasiva que os 

vazadouros a céu aberto, mas ainda inadequada. Trata-se de uma variação dos 

lixões, pois os resíduos descartados são cobertos diariamente por uma camada de 

material inerte, mas de maneira aleatória, não resolvendo satisfatoriamente os 

problemas com poluição (CARVALHO, 2015). 

Segundo a NBR 8849 (1985), os aterros controlados são uma técnica de 

disposição dos resíduos sólidos urbanos que minimiza os impactos ambientais 

utilizando princípios da engenharia para confinar os resíduos.  

Nos aterros controlados, o descarte dos resíduos ainda é feito 

diretamente no solo, ou seja, sem nenhuma impermeabilização. Outra diferença 

entre eles e os lixões é que os aterros controlados possuem cercas, evitando a 

entrada de pessoas. Em síntese, pode-se dizer que os aterros controlados são a 

fase de transição entre os lixões e os aterros sanitários. (NASCIMENTO, 2009). 

 

Figura 2 – Funcionamento de um aterro controlado 

 
Fonte: OLIVEIRA, 2010 
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2.4.4.3 ATERRO SANITÁRIO 

 

Aterro sanitário é a opção adequada do ponto de vista ambiental, 

sanitário, social, etc., para a destinação final de resíduos sólidos urbanos. Apesar 

disso, deve-se avaliar a possibilidade de reciclagem e utilização dos resíduos antes 

de descarta-los, garantindo a manutenção da sustentabilidade e a maior longevidade 

do aterro, o qual deve ter etapas muito bem planejadas e executadas com a 

finalidade de evitar problemas futuros (CORREA; LANÇA, 2008). 

 Segundo a NBR 8419 (1992), define-se aterro sanitário como:  

“Técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar 
danos à saúde pública e à sua segurança, minimizando os impactos 
ambientais, método este que utiliza princípios de engenharia para confinar 
os resíduos sólidos à menor área possível e reduzi-los ao menor volume 
permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de cada 
jornada de trabalho, ou a intervalos menores, se necessário”. 

 

A construção do aterro sanitário se baseia na construção de uma 

estrutura impermeabilizada, cujo objetivo e impedir que os elementos tóxicos 

produzidos pela decomposição do lixo polua o meio ambiente. É necessário que 

haja o monitoramento cuidadoso dos gases e das técnicas de tratamento de líquidos 

percolados gerado durante sua vida útil e após cessado seu funcionamento. 

Os aterros sanitários possuem diversas vantagens, por exemplo: 

autossuficiência como destinação final, visto que não apresenta resíduo no fim do 

processo, permite o controle operacional, evitando gastos posteriores com o meio 

ambiente além de possuir todas as etapas acompanhadas por técnicos capacitados 

(CONDER, 2010). 

O centro de tratamento de resíduos Titara, destino final dos RSU de São 

Luís, se trata de um aterro sanitário.  
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Figura 3 – Funcionamento de um aterro sanitário 

 
Fonte: OLIVEIRA, 2010 

 

2.5 HISTÓRICO ATERRO DA RIBEIRA 

 

Os dados abaixo foram coletados de documentos por Pedro Aurelio da 

Silva Carneiro, engenheiro civil, responsável técnico pelos estudos e projetos do 

Aterro Sanitário da Ribeira além de instalação e operação do mesmo entre os anos 

de 1995 e 1997. 

Do período anterior a construção do Aterro da Ribeira até 2007, 

juntamente a algumas empresas contratadas, a COLISEU – Companhia de Limpeza 

e Serviços Urbanos e era a principal responsável era a responsável por todos os 

serviços de gestão de resíduos em São Luís, desde a coleta, transporte, tratamento 

e destinação final dos resíduos. Por volta de 1978, uma área particular de seis 

hectares foi apropriada pela COLISEU e passou a servir de “lixeira da cidade”. 

Situado no Igarapé Jaracaty, o local passou a receber todos os resíduos de São Luís 

sem nenhum cuidado ou critério técnico, o que gerava reclamação da vizinhança 

(próxima à área central de São Luís), além de estar em fase de exaustão, podendo 

comprometer ainda mais manguezais próximos e águas do Rio Anil. 

Como solução alternativa, após um período de estudos, optou-se por um 

aterro sanitário como tratamento e destino final para o lixo de São Luís e indicação 
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da área escolhida, o Aterro da Ribeira. A partir 1991, houve um entendimento entre 

a CVRD- Companhia Vale do Rio Doce e a Prefeitura de São Luís que resultou em 

um convênio, onde a primeira garante recursos de até US$ 500.000,00. Também em 

1991, ocorreu a obtenção das licenças necessárias para operação e instalação nos 

anos seguintes. 

 

Figura 4 – Início da operação do Aterro da Ribeira em janeiro de 1995 

 
Fonte: CARNEIRO, Pedro Aurélio da Silva, 1995 

 

O aterro foi planejado para atender 90% da população da ilha pelo 

período de 20 anos. Sua etapa inicial possuía 15 hectares, mas possuía áreas 

dentro do terreno que poderiam ser utilizadas e prolongar a vida do aterro para 30 

anos. Totalizando, sua área possuía aproximadamente 60 hectares e se situava a 22 

km dos centros geradores de resíduo e distante da área central da cidade, na zona 

rural. Os ruídos do local eram provenientes de aviões, alguns veículos e máquinas e 

da própria natureza. 
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Figura 5 – Entrada do Aterro da Ribeira em fevereiro de 1998 

 
Fonte: CARNEIRO, Pedro Aurélio da Silva, 1998 

 

Ainda que o “Lixão do Jaracaty” tenha funcionado até 1996, o Aterro da 

Ribeira entrou em operação em fevereiro de 1995, respeitando as leis e evitando 

interferir na vida dos cidadãos. O aterro fornecia uma solução à longo prazo, não 

estando tão longe dos centros geradores de resíduos, evitando áreas urbanas e 

mananciais além de possuir uma topografia favorável. 

 

Figura 6 – Vista aérea do Aterro da Ribeira, na qual é possível observar a lagoa facultativa 
e o igarapé em fevereiro de 1998 

 
Fonte: CARNEIRO, Pedro Aurélio da Silva, 1998 

 

Respeitaram-se as legislações vigentes na época e possuía todas as 

licenças necessárias e estudo ambiental aprovado pela SEMA. Serviços como 
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drenagem de fundo, para a coleta de chorume, drenagem de águas pluviais para 

desviar água de chuva para fora do Aterro e drenagem vertical para liberação de 

gases garantiam a impermeabilização do fundo a fim de impedir a fuga do chorume 

para o lençol freático. Possuía também quatro poços para monitoramento da 

qualidade da água subterrânea, além de lagoas anaeróbia e facultativa, para a 

remoção da carga orgânica, coliformes fecais e cistos e ovos de parasitos, além da 

precipitação de metais pesados tóxicos. A construção do Aterro também significou a 

diminuição de vetores de doenças da área central ludovicense por ter se deslocado 

para uma área afastada de seus habitantes. 

 

Figura 7 – Lagoa anaeróbia com chorume e talude (camada concluída) em fev. de 1997 

 
Fonte: CARNEIRO, Pedro Aurélio da Silva, 1997 

 
Um assunto sempre polêmico em relação ao aterro era sua localização e 

a interferência da mesma em atividades aéreas. Em relação às interferências no 

tráfego aéreo, vale ressaltar que os estudos e projeto para a construção do aterro 

foram elaborados em 1991, ano no qual estava em vigência a Portaria do Ministério 

da Aeronáutica no. 1141 de 08.12.87. Apenas em 9.10.1995, a Resolução no. 04 do 

Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA modificou aquelas disposições, 

época em que o aterro já estava licenciado e operava normalmente há quase um 

ano licenciado pelo órgão ambiental, com o aval da Aeronáutica. 
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Figura 8 – Vista aérea de deposição de resíduos do Aterro da Ribeira em fevereiro de 1998 

 
Fonte: CARNEIRO, Pedro Aurélio da Silva, 1998 

 

O Aterro da Ribeira manteve suas características de projeto até 1997, 

quando teve início o descaso com o mesmo do ponto de vista administrativo. A partir 

de 1998, foram abandonadas por completo a elementar operação de espalhamento, 

compactação e cobertura do lixo. Esse abandono perdurou por quatro anos, tempo 

irremediável para empreendimentos de tal natureza, o que resultou na perda do 

aterro sanitário, o qual já funcionava como um lixão a céu aberto. 

 

Figura 9 – Aterro da Ribeira em julho de 2015 

 
Fonte: Site do O Imparcial. 

Em nota de rodapé: Disponível em <https://oimparcial.com.br/noticias/cidades/2015/07/aterro-da-
ribeira-sera-desativado-em-sao-luis/>. Acesso em ago. 2017. 
 

https://oimparcial.com.br/noticias/cidades/2015/07/aterro-da-ribeira-sera-desativado-em-sao-luis/
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O fechamento do Aterro aconteceu em 25/07/2015 durante a gestão do 

prefeito Edivaldo Holanda Jr., visando um tratamento adequado para os resíduos de 

São Luís, buscando atender os princípios e exigências da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos. Atualmente, há um processo de recuperação da área e, no antigo 

aterro, funciona uma estação de transbordo. A destinação final dos resíduos sólidos 

ludovicenses é feita no Centro de Tratamento de Resíduos operado pela empresa 

Titara, subcontratada da São Luís Ambiental S/A. 

 

Figura 10 – Vista geral do transbordo atualmente 

 
Fonte: São Luís Engenharia Ambiental S/A, 2017 

 

Figura 11 – Pátio de carga de carretas 

 
Fonte: São Luís Engenharia Ambiental S/A, 2017 
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Figura 12 – Aterro da Ribeira atualmente 

 
Fonte: Site do O Imparcial. 

Em nota de rodapé: Disponível em <https://oimparcial.com.br/noticias/2017/07/aterro-da-ribeira-
completa-dois-anos-de-desativacao-e-area-esta-sendo-recuperada//>. Acesso em ago. 2017. 

 

2.6 HISTÓRICO CENTRO DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS TITARA (CRT 

TITARA) 

 

As informações a seguir foram obtidas com visita a SLEA e 

esclarecimentos com o gerente comercial da empresa Titara, Fernando Santos, e 

com o engenheiro responsável pela Central de Gerenciamento Ambienta, Diego 

Oliveira. 

Durante a gestão do prefeito Edivaldo Holanda Jr., em São Luís, achou-se 

preferível o encaminhamento dos resíduos sólidos de São Luís para um novo e 

moderno aterro sanitário a continuar no antigo aterro. Após licitação ganha pela 

SLEA – São Luís Engenharia Ambiental S/A, que ficou responsável por praticamente 

todos os serviços de gestão de resíduos urbanos em São Luís, a empresa Titara foi 

subcontratada para tratamento e destinação final dos resíduos sólidos da capital 

maranhense. A Central de Gerenciamento Ambiental Titara S/A é uma das mais 

modernas centrais de gerenciamento de resíduos sólidos do Brasil.  

O Centro de Tratamento de Resíduos Titara foi construído inicialmente 

devido ao projeto de implantação da Refinaria Premium I da PETROBRAS, no 

município de Bacabeira. A implantação da refinaria acabou não ocorrendo e a 

https://oimparcial.com.br/noticias/2017/07/aterro-da-ribeira-completa-dois-anos-de-desativacao-e-area-esta-sendo-recuperada/
https://oimparcial.com.br/noticias/2017/07/aterro-da-ribeira-completa-dois-anos-de-desativacao-e-area-esta-sendo-recuperada/
https://oimparcial.com.br/noticias/cidades/2015/07/aterro-da-ribeira-sera-desativado-em-sao-luis/
https://oimparcial.com.br/noticias/cidades/2015/07/aterro-da-ribeira-sera-desativado-em-sao-luis/
https://oimparcial.com.br/noticias/cidades/2015/07/aterro-da-ribeira-sera-desativado-em-sao-luis/
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Prefeitura, aliada ao interesse da empresa, avistou a possibilidade de dar aos 

resíduos sólidos de São Luís nova destinação que fosse adequada. 

 

Figura 13 – Centro de Tratamento de resíduos Titara 

 
 Fonte: Douglas Junior, 2015  

 

O CTR Titara teve suas operações iniciadas em março de 2014, quando 

recebia resíduos inertes de borracha antes de receber os resíduos das cidades de 

Rosário e São Luís. O novo aterro sanitário de São Luís opera com segurança e 

todas as certificações ambientais necessárias com a finalidade de garantir o bem 

estar do meio ambiente e da população e atender as necessidades da mesma. 

 

Figura 14 – Camada fictícia de regularização 

 
Fonte: Site da Central de Gerenciamento Ambiental Titara  

Em nota de rodapé: Disponível em < http://www.cgatitara.com.br/category/noticias/>. Acesso em ago. 
2017. 
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Devido a sua distância do centro gerador de resíduos, a SLEA utiliza o 

Aterro da Ribeira como estação de transbordo por questões logísticas. A área de 

funcionamento do aterro sanitário Titara possui vida útil de 32 anos de operação e 

mais de 1780000 m². Sua capacidade diária de recebimento de resíduo é bem maior 

do que a ainda demandada pela cidade de São Luís.  

 

Figura 15 – Centro de tratamento de resíduos Titara 

 
Fonte: Daniel Moraes/ O imparcial, 2017 

 

Possui solo devidamente compactado fazendo uso inclusive de uma 

manta de PEAD. Sistemas de drenagem de chorume e biogás estão devidamente 

instalados. Os materiais tratados são corretamente tratados após a drenagem (o 

chorume é encaminhado para uma ETE até não possuir mais potencial poluente).      

 

Figura 16 – Camada fictícia de regularização 

 
Fonte: Site da Central de Gerenciamento Ambiental Titara  

Em nota de rodapé: Disponível em < http://www.cgatitara.com.br/category/noticias/>. Acesso em ago. 
2017. 
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O CTR Titara recebe resíduos sólidos de classe I, II A e II B, nos quais se 

incluem resíduos domiciliares, comerciais, industriais e perigosos. Quanto a resíduos 

hospitalares, estes são de responsabilidade de concessonárias específicas como a 

Stericycle®, que incinera esse tipo de resíduo e, após torna-lo interte, encaminha 

para o Centro de Tratamento de Resíduos Titara para que seja disposto. 

 

Figura 17 – Centro de tratamento de chorume 

 
Fonte: Daniel Moraes/ O Imparcial, 2017 

 

Figura 18 – CTR Titara 

 
Fonte: Site do Governo do Maranhão  

Em nota de rodapé: Disponível em < http://www.ma.gov.br/governo-realiza-visita-tecnica-em-aterro-

sanitario-de-rosario/>. Acesso em ago. 2017. 
 

De maneira resumida, a Central de Gerenciamento Ambiental Titara 

atende todos os requisitos da Lei 12.305/2010, sendo esse um dos motivos para sua 
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escolha como melhor alternativa para substituir o Aterro da Ribeira. Uma das poucas 

dificuldades citadas pela empresa para gerir os resíduos foi a falta de 

conscientização da população que dificulta o tratamento e disposição final 

adequados. 

 

3 MÉTODO 
 

Este trabalho tem como base uma pesquisa bibliográfica e uma etapa de 

pesquisa in loco, objetivando um levantamento histórico e obtenção de dados que 

permitissem uma conclusão do assunto abordado, em especial, da parte econômica. 

O trabalho dividiu-se basicamente em três fases: pesquisa bibliográfica, acolhimento 

de dados e interpretação dos dados obtidos. 

 

3.1 PESQUISA BIBLIOGRÁFICA 

 

Inicialmente, foi realizada a revisão bibliográfica para análise de alguns 

pontos, como: conceitos de resíduos, tipos de tratamento e destinação final de 

resíduos o utilizados no Brasil, a importância de uma gestão de resíduos, dentre 

outros dados pertinentes ao assunto. A revisão bibliográfica foi realizada mediante 

leitura, fichamento e resumo de cada obra e artigo utilizados, com o intuito de 

pontuar os conceitos necessários a este estudo.  

 

3.2 TIPO DE ESTUDO 
 

Esse estudo faz uma análise comparativa entre o antigo e o atual destino 

final de resíduos sólidos de São Luís, Aterro da Ribeira e Centro de Tratamento de 

Resíduos Titara, respectivamente. Essa comparação leva em conta diversos 

aspectos como o social e o ambiental, mas o aspecto econômico foi visto com maior 

atenção na intenção de se estimar o impacto econômico que a mudança do antigo 

aterro para o novo provocou. 

 Todos os resultados obtidos foram estimados. O motivo para tal fato é 

que os reais valores e quantitativos presentes nos contratos da prefeitura com as 
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empresas envolvidas são sigilosos ou de acesso extremamente restrito, não 

podendo ser divulgados.  

Graças ao fornecimento de valiosos dados do engenheiro civil Pedro 

Aurelio da Silva Carneiro, encontros com gestores da empresa Titara, visitas à 

órgãos competentes e consultas a tabelas do SINAPI, foi possível que se estimasse 

um preço aproximado acerca de quanto a gestão de resíduos foi onerada com a 

mudança do destino final para os resíduos sólidos urbanos de São Luís.  

Foi usada a nomenclatura “CASO l” para quando a destinação final dos 

resíduos sólidos urbanos de São Luís era o Aterro da Ribeira e o termo “CASO II” 

para a situação atual, cuja destinação final é o Centro de Tratamento de Resíduos 

da empresa Titara.  

Uma importante informação sobre esse estudo é que se considerou como 

aditivo na comparação CASO II – CASO I apenas dois serviços: o transporte dos 

resíduos da estação de transbordo do Aterro da Ribeira até o CTR Titara e o custo 

para disposição de resíduos nesse aterro sanitário privado. O porquê para tal 

consideração deve-se ao fato de que o único serviço adicional é a disposição dos 

resíduos agora em aterro particular, e o transporte do Aterro da Ribeira, o qual ainda 

recebe os resíduos, pois funciona como estação de transbordo, até o novo destino 

final de resíduos.  

Anteriormente, a COLISEU era a responsável por todos os serviços 

inclusos na gestão de resíduos, que compreende desde a coleta, varrição, limpeza 

de vias e logradouros, capina e restos de poda até o tratamento e destino final 

desses resíduos. Hoje, a SLEA, São Luís Engenharia Ambiental S/A, é a 

responsável por todos esses serviços. Portanto, considerou-se fixo o valor de todos 

os serviços executados entre a coleta dos resíduos até a chegada dos mesmos à 

estação de transbordo, pois são serviços que ocorreriam independentemente da 

empresa contratada e sem a mudança do destino final dos resíduos.  

Como citado anteriormente, alguns custos não serão contabilizados como 

os custos de instalação do novo aterro e das reformas na estação de transbordo, 

que também está sob administração da SLEA. Esses custos não serão considerados 

justamente pela impossibilidade de se obter acesso aos dados de quantitativos 

referentes a cada atividade desempenhada pela empresa. 
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4 ESTUDO COMPARATIVO 
 

A partir de dados fornecidos pelo engenheiro civil Pedro Aurélio da Silva 

Carneiro, da Agência Executiva Metropolitana de São Luís, foi possível constatar 

que são pagos aproximadamente 9,5 milhões de reais a cada mês para a execução 

de todos os serviços de gestão de resíduos sólidos de São Luís, cidade a qual 

produz 27.000 T de lixo por mês que são enviados a aterro. 

Em síntese, o serviço de gestão de resíduos de São Luís funciona da 

seguinte maneira: 

 

Figura 19 – Esquema do processo de gestão de resíduos de São Luís 

Fonte: Autor, 2017 

 

As etapas A e B foram consideradas como valores fixos, pois essas já 

ocorriam anteriormente à alteração do local de disposição final dos resíduos. 

O Aterro da Ribeira funciona atualmente como estação de transbordo. 

Essa etapa foi chamada de etapa C e é quando os compactadores e/ou caçambas 

trucadas chegam ao Aterro da Ribeira e transferem os resíduos coletados para 

caçambas maiores.  

A etapa D consiste no transporte entre a estação de transbordo situada 

no Aterro da Ribeira e a Central de Gerenciamento Ambiental Titara. Sabendo-se 
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que a distância entre esses locais é de aproximadamente 55 km e usando-se como 

referência projetos feitos anteriormente, estima-se, fazendo-se uso de dois itens do 

SINAPI de outubro/2017, o preço do transporte entre os dois lugares. Esses dois 

itens foram: 

 

 7284 (transporte comercial c/caminhão carroceria p/9 toneladas em 

rodovia pavimentada); O cálculo do transporte é expresso por: 

  

R$ 0,50/ Tkm × 55 km = R$ 27,50/ T. 

 

 93599 (transporte caminhão basculante 14 m³ via urbana 

pavimentada DMT acima de 30 km); O cálculo do transporte é 

expresso por:  

 

R$ 0,39/ Tkm × 55 km = R$ 21,45/ T. 

 

Tabela 1 – Preços para transporte de carga em rodovia 

Planilha Orçamentária - SINAPI Custos de 
Composição Sintético   MA out/17 

Código Descrição Und 
Origem 

do Preço 
Custo 
Total 

72840 
TRANSPORTE COMERCIAL COM 

CAMINHAO CARROCERIA 9 T, 
RODOVIA PAVIMENTADA 

TXKM AS  R$       
0,50  

93599 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 14 M3, EM VIA 

URBANA PAVIMENTADA , DMT ACIMA 
DE 30 KM (UNIDADE: TONXKM). 

AF_04/2016 

TXKM AS  R$       
0,39  

Fonte: Adaptado de SINAPI, 2017 



 
42 

 

 
 

Na finalidade de se obter um valor médio por tonelada para o transporte, 

foi realizada a média aritmética entre os dois valores obtidos, Portanto: 

 

(R$ 27,50/ T + R$ 21,45/ T) / 2 = R$ 24,475/ T. 

 

Somando-se o valor médio para transporte por tonelada a um preço 

médio por tonelada (como em projetos passados da AGEM) para a realização do 

transbordo de R$ 8,50/ T; temos: 

 

R$ 24,475/ T + R$ 8,50/ T = R$ 32,975/ T. 

 

Por ABETRE e FGV (2009), o CTR Titara é um aterro de grande porte. 

Diante disso, fazendo-se uso do Acórdão nº 025.990/2008-2 do TCU, tem-se um 

valor médio de BDI de 21,20%, portanto, tem-se aproximadamente: 

 

R$ 32,975/ T × 1,2120 = R$ 39,96/ T. 

 

Tabela 2 – BDI para obra de Estação de Tratamento 

  BDI PARA ESTAÇÕES DE TRATAMENTO 

  MÍNIMO MÁXIMO MÉDIO 

BDI 17,70% 25,80% 21,20% 

Fonte: Adaptado de TCU, pág. 87, 2008 

 

Como a quantidade media de resíduo mensal de São Luís é em torno de 

27.000 T, tem-se aproximadamente: 

 

R$ 39,96/ T × 27.000 T/ mês = R$ 1.078.920/ mês. 
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No que diz respeito à disposição final dos resíduos, dados adquiridos de 

maneira extraoficial fornecem o preço de R$ 55,00/ T para a disposição final no 

aterro particular Titara. Dessa forma, temos: 

 

R$ 55,00/ T × 27.000 T/ mês = R$ 1.485.000,00/ mês. 

 

Considerando o Anexo A (fornecido pelo responsável técnico Pedro 

Aurelio da Silva Carneiro), que possui a descrição do preço por tonelada de resíduo 

no Aterro da Ribeira em 1995 e esse valor corrigido para 2015, ano de fechamento 

do antigo aterro, tem-se o valor de R$ 23,86/ T. Para o cáculo dessa correção, foi 

utilizado o INCP – Índice Nacional de Preços ao Consumidor. O INCP é um dos 

principais indicadores brasileiros da variação dos preços. Calculado pelo IBGE, é 

muito utilizado pelo Governo como parâmetro para o reajuste de salários em 

negociações trabalhistas. Assim, também com auxílio do INCP, calculou-se qual 

seria o custo operacional do Aterro da Ribeira para metade de Outubro de 2017. 

Esse custo seria: 

 

R$ 6,30/ T × 4,16863093 = R$ 26,26/ T. 

 

Multiplicando-se pela quantidade de resíduos produzidos mensalmente 

em São Luís, 27.000 T, tem-se: 

 

R$ 26,26/ T × 27.000 T/ mês = R$ 709.020,00/ mês. 

 

Dessa forma, a diferença entre os custos operacionais para disposição de 

resíduos entre o CASO I e o CASO II é expressa por: 

 

1.485.000,00/ mês – R$ 709.020/ mês = R$ 775.980/ mês. 

 

Em síntese, foi estimado que se gasta aproximadamente R$ 1.078.920 

mensalmente para realizar o transporte entre a estação de transbordo do Aterro da 

Ribeira e a Central de Gerenciamento Ambiental Titara. Além disso, há uma adição 

de aproximadamente R$ 775.980/ mês entre o custo operacional com a mudança do 
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local de disposição. Somando-se os dois valores citados anteriormente, é possível 

estimar o custo adicional mensal com a mudança do CASO I para o CASO II. Esse 

custo adicional é representado por: 

 

R$ 1.078.920/ T + R$ 775.980/ mês = R$ 1.854.900,00/ mês. 

 

Em termos percentuais, o custo adicional, que se resume ao transporte 

entre a estação de transbordo e a Central de Gerenciamento Ambiental Titara e a 

disposição em atero privado, equivale a aproximadamente 19,52% de todo o valor 

gasto na gestão de resíduos sólidos de São Luís. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao longo das últimas duas décadas, diversas mudanças ocorreram no 

que diz respeito gestão de resíduos em São Luís. Observou-se uma mudança em 

relação às empresas responsáveis pelos serviços, público para o setor privado, 

criação de uma Política Nacional de Resíduos Sólidos com novas diretrizes e 

objetivos e uma alteração quanto ao local de disposição final dos resíduos. 

Todas essas mudanças implicaram em mais mudanças na logística da 

gestão de resíduos, nos custos da mesma, mas também em aspectos ambientais e 

sociais. Claramente, o descaso administrativo tornou o Aterro da Ribeira um lixão à 

céu aberto. Dessa forma, os resíduos lá depositados não recebiam o tratamento 

correto ou nenhum tratamento, algo que não ocorre na Central de Gerenciamento 

Ambiental Titara, onde os resíduos possuem um tratamento ideal e de acordo com a 

PNRS. Logo, no aspecto ambiental, a mudança foi extremamente positiva. 

Outro aspecto positivo com a mudança de localização foi o maior 

distanciamento do Aeroporto Marechal Cunha Machado, o que evita influências no 

tráfego aéreo. Além disso, o centro de tratamento de resíduos Titara recebe não 

apenas os resíduos sólidos urbanos ludovicenses, mas também os da cidade de 

Rosário, local onde opera, como forma de compensação ambiental (Raposa, Vitória 

do Mearim e clientes privados também encaminham seus resíduos para o CTR 

Titara). 
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A grande desvantagem do novo aterro é a sua distância em relação à 

estação de transbordo e em relação aos centros geradores de resíduos e, sem 

dúvida, esse fato contribui para o um gasto maior com o transporte dos resíduos.  

É válido ressaltar que, apesar da oneração para dispor os resíduos no 

CTR Titara, esse novo aterro sanitário é um aterro privado, o qual visa lucro, ao 

contrário do Aterro da Ribeira que era público. Dessa forma, o dinheiro gasto com 

sua operação era uma espécie de fundo perdido. Além disso, o CTR Titara possui 

um padrão tecnológico mais elevado, sobretudo, na proteção do subsolo e no 

tratamento de gases. 

Uma reativação do Aterro da Ribeira é uma alternativa praticamente 

descartada, visto que os gastos para recuperação da área e reprepração para 

receber e tratar resíduos impactariam bastante os cofres públicos. Somado a isso, 

uma possível reativação esbarraria em diversos obstáculos judiciais.  

Na tentativa de reduzir os gastos, é válido sugerir algumas propostas de 

intervenção. A construção de um novo aterro já foi inclusive cogitada e é uma 

alternativa. As dificuldades que a construção de um novo aterro sanitário apresenta 

são: custo e tempo necessários para a construção e área com localização propícia 

para instalação de um aterro além de obtenção de licenças. 

Mais uma alternativa seria a alteração da estação de transbordo. Estudos 

são necessários, mas a estação de transbordo poderia se situar mais próxima aos 

centros geradores de resíduos.  

Seria interessante que uma nova localização fosse situada próxima a 

alguma linha férrea (como a transnordestina), para que o transporte férreo, mais 

barato, pudesse ser utilizado parcialmente no transporte dos resíduos. Um vagão 

pode substituir vários caminhões e os danos ambientais causados por uma ferrovia 

chegam a ser 20% menores que os provocados por uma rodovia (FEARSIDE, 2008). 

Além do mais, o modal ferroviário possui custos de operação e manutenção da via 

consideravelmente menores que o modal rodoviário (ELLER, 2011). 

Essa alternativa poderia reduzir os gastos com frete e diesel, o que 

implicaria em redução do custo mensal com transporte. O uso de um transporte 

alternativo ao rodoviário também diminuiria o desgaste da pista de rodagem, 

emissões de CO2, o risco de acidentes rodoviários e o número de coletores. Por 

outro lado, haveria a necessidade de todo o sistema funcionar perfeitamente para 
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atender as necessidades visto que o transporte ferroviário é mais lento e, assim 

como na primeira alternativa, haveria dificuldade para a obtenção de todas as 

licenças ambientais além da maior proximidade com o aeroporto. Por último, para 

que vingue, seria necessário um interesse tanto da operadora do aterro sanitário 

como das empresas ferroviárias. 

Portanto, os ajustes na logística das atividades da gestão de resíduos 

devem ser criteriosamente avaliados e estudados. No mais, espera-se que o estudo 

apresentado seja bastante útil a toda a comunidade acadêmica, e que sirva de 

suporte teórico para novas pesquisas, visto que é uma área que entra da engenharia 

cuja importância e problemática crescem a cada dia e pode garantir um 

desenvolvimento sustentável e bem estar das populações atuais e futuras.  
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APÊNDICE A – INDICADORES FINANCEIROS E OPERACIONAIS DE LIMPEZA 
PÚBLICA DE ALGUMAS CIDADES 

 

Cidade  Brasília¹ Curitiba² 
São José dos 

Campos³ São Paulo  São Luís  

Ano 2016 2016 2015 2013 2017 

Gastos com 
limpeza pública 

(milhões de 
R$/mês) 

30,81 18,00 9,00 153,00 9,50 

Média de RSU 
coletado 
(T/mês) 

84.000 42.000 16.620 450.000 27.000 

Coleta seletiva 
(%) 5,4 5 9 2,5 2,96 

População 
atendida (%) 9,9 99,7 100 98,5 92,34 

Custo da 
tonelada (R$/T) 

360,81 428,57 541,51 340,00 351,85 

Custo per capita 
da limpeza 

(R$/habxmês) 
10,45 9,53 14,28 13,14 9,50 

Fonte: 
1. Revista Bio ABES jul/set-2016 e Bom Dia Brasil TV Globo de 17/01/2017. 
2. Departamento de Limpeza Pública da Prefeitura de Curitiba. 
3. URBAM – Urbanizadora Municipal S. A., junho/2016 
4. Estudos sobre a composição de custos de execução dos serviços de limpeza pública no Estado de São Paulo 
– Selur/ FGVProjetos, setembro de 2014. 
5. Agência Executiva Metropolitana de São Luís, julho 2017. 
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ANEXO A – CUSTO OPERACIONAL DO ATERRO SANITÁRIO DA RIBEIRA 
 

 

 

CUSTO OPERACIONAL DO ATERRO SANITÁRIO DA RIBEIRA 

(SETEMBRO/1995) 

 

 

 

Atualização (de 01/10/1995 a 27/11/2015) do Custo Unitário = R$ 23,86/tonelada (x 3,7867) 
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ANEXO B – LICENCIAMENTO PRÉVIO AMBIENTAL DO ATERRO DA RIBEIRA 
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ANEXO C – LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE OPERAÇÃO DO ATERRO DA 
RIBEIRA 
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ANEXO D – LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE INSTALAÇÃO DO ATERRO DA 
RIBEIRA 
 

 



 
59 

 

 
 

ANEXO E – CRONOLOGIA ATERRO DA RIBEIRA 
 

CRONOLOGIA DO ATERRO SANITÁRIO DA RIBEIRA 
 

Outubro/90 – Conclusão do estudo optando por um aterro sanitário como tratamento 
e destino final para o lixo de São Luís e indicação da área escolhida; 
 
Janeiro/91 – Início dos entendimentos com a Companhia Vale do Rio Doce – CVRD 
com vistas à sua participação em empreendimento da limpeza pública de São Luís; 
 
Julho/91 – Concessão da Licença Prévia nº110/91 pela SEMATUR (12/07/91); 
 
Fevereiro/92 – Discussão do EIA/RIMA em audiência pública e aprovação pela 
SEMATUR (16/01/92); 
 
Abril/92 – Aquisição pela Prefeitura da área (60 hectares) na Ribeira, através de 
escritura pública de compra e venda; 
 
Agosto/92 – Apresentação e aprovação do projeto do aterro sanitário da Ribeira; 
 
Março/93 – Assinatura de convênio entre Prefeitura de São Luís e a CVRD, onde a 
segunda garante recursos de até US$ 500.000,00 para as obras do aterro sanitário;  
 
Maio/93 – Publicação do edital de tomada de preços 012/93 pela CVRD para a 
execução das obras do aterro sanitário; 
 
Setembro/93 – Concessão da Licença de Instalação nº 037/93 (15/09/93); 
 
Outubro/93 – Conclusão do processo licitatório com o vencedor (Conterplan – Ivan 
Caldas) desistindo de assinar o contrato; 
 
Novembro/93 – Contratação de empresa com dispensa de licitação após a 
caracterização de situação de emergência, e início das obras; 
 
Novembro/94 – Conclusão das obras de implantação da infraestrutura do aterro 
sanitário; 
 
Janeiro/95 – Início da operação em caráter experimental (26/01/95); 
 
Fevereiro/95 – Concessão da Licença de Operação nº 023/95 (21/02/95); 
 
Março/95 – Inauguração e entrada em operação normal (24/03/95); 
 
Abril/96 – Desativação do Lixão do Jaracaty (02/04/96); 
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25/07/2015 – Desativação do aterro sanitário da Ribeira, após 20 anos recebendo o 
lixo de São Luís. 
 

 

 

 


